
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 62.274 - BA (2015/0184382-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : REINALDO DOS SANTOS RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO. 
INOCORRÊNCIA. PLURALIDADE DE RÉUS. NECESSIDADE DE 
EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. COMPLEXIDADE DA 
CAUSA. RESPOSTA À ACUSAÇÃO NÃO APRESENTADA NO 
PRAZO LEGAL. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se esgota na 
simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, devendo 
ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as circunstâncias 
detalhadas de cada caso concreto.
2. Na hipótese, muito embora o recorrente esteja preso desde setembro de 
2014 (há 11 meses), o feito reveste-se de certa complexidade, com dois 
acusados e necessidade de expedição de carta precatória. Ademais, como 
ressaltado pelo Tribunal a quo, a defesa não apresentou resposta à acusação 
no prazo legal, o que contribuiu para uma maior delonga. Tal contexto justifica 
o andamento do processo, que é compatível com as particularidades da causa, 
não se tributando, pois, aos órgãos estatais indevida letargia.
3. Recurso a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Nefi Cordeiro e Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília, 18 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 62.274 - BA (2015/0184382-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : REINALDO DOS SANTOS RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de recurso em habeas corpus, sem pedido liminar, interposto por 

REINALDO DOS SANTOS RODRIGUES contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 

da Bahia, que denegou a ordem no HC n.º 0000778-33.2015.8.05.0000, consoante a seguinte 

ementa (fls. 53/54):

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ROUBO QUALIFICADO. 
ART. 157, § 2º, INCISO I e II, DO CÓDIGO PENAL. PACIENTE PRESO 
EM 28.08.2014. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL POR 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. 
DEMORA JUSTIFICÁVEL NO FEITO. EXPEDIÇÃO DE CARTA 
PRECATÓRIA. RÉU QUE, EMBORA REGULARMENTE CITADO, NÃO 
APRESENTOU DEFESA PRÉVIA, CONTRIBUINDO PARA O 
RETARDAMENTO DO FEITO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE.

1 . É cediço que o prazo para encerramento da instrução criminal não é 
absoluto, devendo ser analisado de acordo com o caso concreto, pois 
algumas circunstâncias próprias da ação penal, como a complexidade do 
feito, pluralidade de réus, expedição de cartas precatórias e atuação da 
defesa, obstruem o andamento normal do processo.

2. Infere-se, das informações prestadas pelo juízo a quo, que o 
paciente, citado regularmente por carta precatória, não apresentou resposta 
à acusação, não havendo que se falar em constrangimento ilegal, pois o 
mesmo só pode ser reconhecido quando a demora for injustificada ou 
quando o Juízo a quo contribui para tanto.

3. Parecer Ministerial opinando pela denegação da ordem.
ORDEM CONHECIDA E DENEGADA.

Nesta via, renova a pretensão vertida na origem, qual seja, de relaxamento da 

prisão cautelar por excesso de prazo na formação da culpa.

Não houve pedido liminar.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República Luciano Mariz Maia, manifestou-se "pelo desprovimento do recurso ordinário, com 

recomendação de urgência na conclusão do feito" (fls. 86/89).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 62.274 - BA (2015/0184382-4)

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO. 
INOCORRÊNCIA. PLURALIDADE DE RÉUS. NECESSIDADE DE 
EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. COMPLEXIDADE DA 
CAUSA. RESPOSTA À ACUSAÇÃO NÃO APRESENTADA NO 
PRAZO LEGAL. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se esgota na 
simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, devendo 
ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as circunstâncias 
detalhadas de cada caso concreto.
2. Na hipótese, muito embora o recorrente esteja preso desde setembro de 
2014 (há 11 meses), o feito reveste-se de certa complexidade, com dois 
acusados e necessidade de expedição de carta precatória. Ademais, como 
ressaltado pelo Tribunal a quo, a defesa não apresentou resposta à acusação 
no prazo legal, o que contribuiu para uma maior delonga. Tal contexto justifica 
o andamento do processo, que é compatível com as particularidades da causa, 
não se tributando, pois, aos órgãos estatais indevida letargia.
3. Recurso a que se nega provimento.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cinge-se a controvérsia em determinar se a custódia provisória do recorrente, 

que se estende até o presente momento, macularia o princípio da razoável duração do 

processo.

É certo que a questão do excesso de prazo na formação da culpa não se 

esgota na simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, devendo ser 

analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as circunstâncias detalhadas de cada 

caso concreto. 

Não se desconhece que a doutrina é enfática em proclamar que a cristalização 

do direito à celeridade processual é o primeiro passo no sentido de se estabelecer um prazo 

fixo para a segregação cautelar, como já ocorre na prisão temporária:

"(...) as pessoas têm o direito de saber, de antemão e com precisão, 
qual é o tempo máximo que poderá durar um processo penal. Essa 
afirmação, com certeza, causará espanto e até um profundo rechaço por 
algum setor atrelado ainda ao paleo positivismo e, principalmente, cego pelo 
autismo jurídico. Basta um mínimo de capacidade de abstração, para ver 
que isso está presente - o tempo todo - no direito e fora dele. É inerente às 
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regras do jogo. Por que não se pode saber, previamente, quanto tempo 
poderá durar, no máximo, um processo? Porque a arrogância jurídica não 
quer esse limite, não quer reconhecer esse direito do cidadão e não quer 
enfrentar esse problema. Além disso, dar ao réu o direito de saber 
previamente o prazo máximo de duração do processo ou de uma prisão 
cautelar, é uma questão de reconhecimento de uma dimensão democrática 
da qual não podemos abrir mão." (LOPES JR., Aury; BADARÓ, Gustavo 
Henrique. Direito ao processo penal no prazo razoável. Rio de Janeiro, 
Lumen Juris, 2006, pp. 108-109)

É evidente que esse cômputo não é estabelecido de maneira puramente 

aritmética, visto que um dado processo difere-se do outro, mas é necessário ter-se um marco 

limite para o encarceramento provisório. Retomando a lição da doutrina: "Estabelecida 

existência de uma coação estatal, devemos recordar que ela deve estar precisamente 

estabelecida em lei. É a garantia básica da nulla coactio sine lege, princípio basilar de um 

Estado Democrático de Direito, que incorpora a necessidade de que a coação seja 

expressamente prevista em lei, previamente e com contornos claramente definidos. Nisso está 

compreendido, obviamente, o aspecto temporal" (Op. cit., p. 108).

Além disso, a despeito das razões expendidas, não se pode perder de vista que 

a chamada reforma do Judiciário, vazada na Emenda Constitucional n.º 45/2004, erigiu à 

categoria de direito fundamental "a razoável duração do processo" (art. 5.º, inciso LXXVIII).

A delimitação de prazo para o encerramento da instrução processual deve ser 

vista cum grano salis, visto que o citado lapso temporal não é peremptório, admitindo dilação 

ante determinadas situações.

Sobre o tema, o Tribunal a quo assim se manifestou (fls. 58/59):

Infere-se, a partir das informações prestadas pelo juízo a quo, que a 

prisão preventiva foi decretada em 25.09.2014, tendo sido determinada 
na mesma data a citação dos acusados. Informa o nobre Magistrado que 
foi expedida Carta precatória para a citação de Reinaldo dos Santos 
Rodrigues, que restou devidamente cumprida, entretanto, o paciente não 
apresentou resposta à acusação, o que gerou a emissão de despacho por 
aquele Juízo, determinando ao cartório a certificação devida, a fim de que, 
não apresentada a mencionada peça, seja nomeado defensor, nos termos do 
art. 396-A, § 2º do CPP.

Logo, eventual atraso no encerramento da instrução processual, 
conforme orientação jurisprudencial dominante, não constitui 
constrangimento ilegal, quando justificável a demora pela existência de 
causa razoável, analisada no caso concreto, porquanto houve demora 
atribuível à própria defesa, por não oferecer resposta à acusação.

Aliado a isso, verifica-se que o processo é complexo diante da 
necessidade de expedição de carta precatória, o que demanda maiores 
diligências.

Logo, no que tange à alegação de constrangimento ilegal por excesso de 
prazo na formação da culpa, razão não assiste ao impetrante, uma vez que 
não houve retardo injustificado e que possam ser atribuídos ao Poder 
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Judiciário, pelo contrário, conforme os informes judiciais, o réu tem 
contribuído para tal atraso, visto que apesar de devidamente intimado, não 
apresentou defesa prévia.

Cumpre ressaltar que o excesso de prazo, alegado no pedido do 
acusado, no presente processo criminal está perfeitamente justificado tendo 
em vista que, conforme entendimento ao qual me filio, o prazo para a 
conclusão da instrução criminal não é absoluto, fatal e improrrogável, 
sendo que o alegado excesso de prazo não pode resultar de mera soma 
aritmética dos lapsos temporais para a prática dos atos processuais, 
devendo ser aferido através de análise de cada caso concreto e suas 
particularidade, devendo a contagem ser feita de forma global e não 
isoladamente.

Na hipótese, muito embora o recorrente esteja preso desde setembro de 2014 

(há 11 meses), o feito reveste-se de certa complexidade, com dois acusados e necessidade de 

expedição de carta precatória. Ademais, como ressaltado pelo Tribunal a quo, a defesa não 

apresentou resposta à acusação no prazo legal, o que contribuiu para uma maior delonga.

Tal contexto justifica o andamento do feito, que é compatível com as 

particularidades da causa, não se tributando, pois, aos órgãos estatais indevida letargia. 

Confira-se, a propósito:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE 
AUTORIA. CONFIGURAÇÃO. FUNDAMENTOS DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. NATUREZA E QUANTIDADE 
DE DROGA APREENDIDA.  GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO. INEXISTÊNCIA. 
PLURALIDADE DE RÉUS. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE 
CARTAS PRECATÓRIAS PARA OITIVA DE TESTEMUNHAS DA 
DEFESA. VÁRIOS INCIDENTES PROCESSUAIS. LIMITE DA 
RAZOABILIDADE NÃO ULTRAPASSADO. AUSÊNCIA DE DESÍDIA 
DO PODER JUDICIÁRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO.

1. Hipótese em que o paciente foi preso em flagrante delito e 
posteriormente denunciado, juntamente com outro corréu, como incurso 
nos arts. 33 e 35, ambos da Lei n. 11.343/2006, na forma do art. 69 do 
Código Penal, porque encontrado em seu poder 8 kg de crack, uma lista 
com alguns nomes e a contabilidade do negócio.

2. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com 
base em dados concretos, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida extrema, nos 
termos dos arts. 312 e seguintes do Código de Processo Penal.

3. In casu, não há constrangimento ilegal, pois verificado que as 
instâncias ordinárias apontaram fundamentos concretos que efetivamente 
evidenciam a necessidade de manutenção da custódia cautelar do paciente 
para a garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta do delito 
em tese cometido, bem evidenciada pela natureza e pela quantidade de 
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droga apreendida (8 kg de crack), tendo-se destacado, ainda, que o 
acusado distribuiria a droga para traficantes da cidade de Sobral/CE, o que 
confere lastro de legitimidade e coerência à custódia.

4. Os prazos indicados para a consecução da instrução criminal servem 
apenas como parâmetro geral, pois variam conforme as peculiaridades de 
cada processo, razão pela qual eles têm sido mitigados pela jurisprudência 
dos Tribunais Pátrios, à luz do princípio da razoabilidade. Desse modo, 
somente se cogita da existência de constrangimento ilegal por excesso de 
prazo quando esse for motivado por descaso injustificado do Juízo 
processante, o que não se verifica na presente hipótese.

5. As peculiaridades do caso, em que há pluralidade de réus, num 

total de dois, expedição de carta precatória para oitiva de 

testemunhas de defesa, apreciação de pedido de transferência 

formulado pela defesa de um dos réus e necessidade de análise de 

vários pedidos de liberdade provisória formulados pelos réus, 

autorizam maior elasticidade na solução da causa. Aplicação do 

princípio da razoabilidade.
6. Ordem denegada.
(HC 316.639/CE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 04/08/2015)

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. PRISÃO CAUTELAR. 
EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. PLURALIDADE DE RÉUS. 
NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. 
COMPLEXIDADE DA CAUSA. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se esgota 
na simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, 
devendo ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as 
circunstâncias detalhadas de cada caso concreto.

2. Na hipótese, o recorrente foi preso em flagrante, em maio de 

2014, por estar supostamente transportando, juntamente com outra 

pessoa, 44 quilos de maconha e 205 gramas de cocaína. A denúncia foi 

oferecida em julho de 2014 e os acusados apresentaram suas 

respostas à acusação em agosto e setembro. O feito conta com 

pluralidade de réus (dois), além do que houve necessidade de 

expedição de cartas precatórias à comarca de Dourados para a 

inquirição das testemunhas de acusação, bem como às comarcas de 

Gameleira de Goiás e Anápolis para a oitiva das testemunhas da 

defesa. Tal contexto justifica o andamento do feito, que é compatível 

com as particularidades da causa, não se tributando, pois, aos órgãos 

estatais indevida letargia.
3. Recurso a que se nega provimento.
(RHC 54.466/MS, de minha Relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

14/04/2015, DJe 23/04/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0184382-4 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    62.274 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007783320158050000  03009779520148050006  7783320158050000

EM MESA JULGADO: 18/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : REINALDO DOS SANTOS RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
CORRÉU : ALEXANDRE NUNES DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Nefi Cordeiro e Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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